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FJM

Nº 70043304740

2011/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.796, DE 12 DE maio DE 2011, DO MUNICÍPIO DE pelotas, QUE INSERIU parágrafo único no art. 34 da lei municipal nº 4.652/2001, disciplinando a prestação de serviços funerários à comunidade carente. VÍCIO DE ORIGEM. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOs ARTs. 5º, 8º, 10, 60, II, “d”, e 82, iii e VII, da Constituição Estadual. 
É inconstitucional a Lei nº 5.796/2011, do Município de Pelotas, por vício de iniciativa, considerando que a competência para regular matéria relativa à prestação de serviços funerários é do Chefe do Executivo. 

Há ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, “d”, e 82, III e VII, da Constituição Estadual. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70043304740


	Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS, 


	PROPONENTE;

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PELOTAS, 


	REQUERIDa;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Ricardo Raupp Ruschel, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Carlos Rafael dos Santos Júnior, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak e Túlio de Oliveira Martins.
Porto Alegre, 24 de outubro de 2011.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade com Pedido Liminar proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 5.796, de 12 de maio de 2011, que cria o parágrafo único no art. 34 da Lei nº 4.652/2001, disciplinando a prestação de serviços funerários à comunidade carente.

Sustenta o proponente que apresentou veto total ao Projeto de Lei nº 0722/11, por entender existir, em suas disposições, inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público. Salienta que o veto foi derrubado pela Câmara de Vereadores, que sancionou e publicou a Lei nº 5.796/2011, alterando a redação do art. 34 da Lei Municipal nº 4.652/2001, inserindo parágrafo único no mesmo, com o visível propósito de intervir no Sistema Funerário Municipal, normatizando e isentando preços. Afirma que a inconstitucionalidade é manifesta, por vício de iniciativa, o que afronta o princípio da independência e harmonia entre os Poderes. Destaca que compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa de lei que diga respeito à organização e funcionamento da Administração Pública, bem como referente ao planejamento e promoção de execução dos serviços públicos municipais (artigos 1º, 4º e 62, incisos IV e XIII, da LOM c/c artigos 5º, 8º, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual e artigos 2º, 61, § 1º, inciso II, alínea ‘b’, da Constituição Federal). Discorre acerca do cabimento da Ação Direta de Inconstitucionalidade, no caso em apreço. 

Ressalta, ainda, que, ao que consta do veto, a alteração promovida pela lei em questão contraria o interesse público: primeiro, porque carece de suporte legal, uma vez que a Lei Orgânica estabelece que compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo planejar e promover a execução dos serviços públicos municipais; segundo, porque a Comissão dos Serviços Funerários, que tem competência para fiscalizar, definir e normatizar os serviços, bem como determinar seus preços, consultada a respeito do Projeto, manifestou-se no sentido de que o grande balizador para diferenciar o carente do não carente é o jazigo, salientando que a liberação elevará o número de serviços a patamares insustentáveis pelas empresas, aumentando as despesas e alterando a situação contratual das permissões, pois os contratos foram assinados com base na situação vigente (Parecer 001/2010). 

Pugnou pela concessão de liminar, para o fim de suspender os efeitos da Lei nº 5.796/2011 e, ao final, pela declaração de inconstitucionalidade da alteração patrocinada pela Lei Municipal referida, devendo prevalecer a redação original da Lei Municipal nº 4.652/2001.

Foi deferida a liminar pleiteada.

A CÂMARA DE VEREADORES DE PELOTAS prestou informações, afirmando inexistir inconstitucionalidade na Lei nº 5.796/2011, de iniciativa do Poder Legislativo, que disciplina a prestação de serviços funerários à comunidade carente. Aduz que os requisitos para caracterizar a carência permanecem intocados, tendo a nova lei apenas estabelecido que a disponibilização do túmulo pelos familiares não elimina tal condição. Assevera que se trata de serviço delegado a terceiros, sem quaisquer dispêndios para o erário. Argumenta, ainda, que a norma inserida não representa intromissão na estrutura e organização administrativa e de planejamento e execução de serviços públicos. Postula a improcedência da ação. 

A Procuradoria-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção da norma questionada.

O Ministério Público manifestou-se pela procedência da ação.

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei nº 5.796, de 12 de maio de 2011, do Município de Pelotas, que “Cria parágrafo único no Art. 34 da Lei nº 4.652, de 06 de abril de 2001, disciplinando a prestação de serviços funerários à comunidade carente e dá outras providências”.

Essa lei está assim redigida:

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou a seguinte Lei:
 
Art. 1º Esta Lei altera a redação da Lei nº 4.652, de 06 de abril de 2001, criando parágrafo único que disciplina a prestação de serviços funerários à comunidade carente.

Art. 2º Fica criado parágrafo único no Art. 34 da Lei Municipal nº 4.652, de 06 de abril de 2001, com a seguinte redação:

Art. 34  

“Parágrafo único. O fato da família ou interessados disponibilizarem o túmulo para sepultamento, não elimina a condição de carente, respeitados os demais requisitos para a caracterização dessa.”

 Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Alega o proponente que há inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, já que não foi respeitada a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para editar norma relativa à organização e funcionamento da Administração, bem como referente ao planejamento e execução dos serviços públicos municipais.

A Carta Estadual assim dispõe:

Art. 60 – São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II – disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)  

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Hely Lopes Meirelles
, ao discorrer sobre as funções da Câmara Municipal, assim leciona:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada e nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito.

Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e a função executiva do Prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos da administração. 

(...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º).

(...) Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental.
De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial.
No caso, a lei atacada versa sobre a prestação de serviços funerários, matéria de interesse local (art. 30, I e V, da Constituição Federal), competindo ao Prefeito, a quem incumbe a Administração do Município, sua regulação, e não à Câmara de Vereadores. O que inquina de inconstitucionalidade a norma é exatamente o vício de iniciativa, considerando que a competência legislativa para regular matéria relativa a serviços públicos municipais é do Chefe do Executivo.

Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, “d”, e 82, III e VII, da Constituição Estadual. 



Nesse sentido, os seguintes precedentes:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ERECHIM. LEI N. 177, DE 09.09.97, QUE DISPÕE SOBRE SERVIÇOS FUNERÁRIOS NO ÂMBITO MUNICIPAL. ORIGEM NA CÂMARA DOS VEREADORES. VÍCIO DE INICIATIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LIVRE INICIATIVA, DA VALORIZAÇÃO DO TRABALHO HUMANO E DA RAZOABILIDADE. NORMA REVOGADA QUE GEROU EFEITOS CONCRETOS NO CASO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL DECLARADA. INCIDENTE PROCEDENTE. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70015676364, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 07/08/2006)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO DE LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE SERVIÇO FUNERÁRIO NO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA COM ORIGEM NA CÂMARA DE VEREADORES. É reservada à iniciativa do Executivo regulação sobre serviço funerário no âmbito municipal. Ofensa aos princípios da independência e harmonia dos Poderes. Vício de iniciativa. Inconstitucionalidade formal. Flagrável, também, conforme precedentes desta Corte, vício substancial, por afetado princípio como o da concorrência livre. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70007460249, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior, Julgado em 30/08/2004)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. LEI N° 923, DE 13.08.03, ALTERANDO A LM 78/92, QUE DISCIPLINA OS SERVIÇOS FUNERÁRIOS NO ÂMBITO MUNICIPAL. RESTRIÇÃO AO PRINCÍPIO DA LIVRE CONCORRÊNCIA, DEFEITO SUBSTANCIAL. ORIGEM LEGISLATIVA, OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES DO MUNICÍPIO. VÍCIO DE INICIATIVA, ORGANIZAÇÃO E DISCIPLINA DE SERVIÇOS ESSENCIAIS, CUJA COMPETÊNCIA É DO EXECUTIVO. DEFEITO FORMAL QUE SE IMPÕE RECONHECIDO, PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. AÇÃO PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70008321291, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 21/06/2004)

Pelo exposto, julgo procedente a ação, para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 5.796, de 12 de maio de 2011, do Município de Pelotas, por ofensa aos arts. 5º, 8º, 10, 60, II, “d”, e 82, III e VII, da Constituição Estadual.

DES. CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR (REVISOR) – Da revisão a que procedi, cheguei às mesmas conclusões do eminente Relator. 

Também julgo procedente integralmente esta ADI.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70043304740, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Direito Municipal Brasileiro, 6. ed. São Paulo: Malheiros, 1993, p. 438/440.
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